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Um debate que
apenas começou

A reforma da Previdência proposta pelo governo se tornou um dos temas mais relevantes do país. As visões entre os que são contra e os que são a favor das mudanças sob análise do Congresso

estão recheadas de polêmicas e posições extremistas. Não por acaso, o Correio, em parceria com o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Sindifisco Nacional), reuniu, em

25 de abril, alguns dos maiores especialistas sobre o tema, parlamentares e representantes do governo e de trabalhadores para uma ampla discussão técnica. O objetivo foi contribuir para o debate.

Como ressaltou o presidente do Correio, Álvaro Teixeira da Costa, o sistema previdenciário está passando por ajustes em todo o mundo, diante do aumento da expectativa de vida da população.

“O Brasil não ficará fora desse processo”, afirmou. Para o presidente do Sindifisco Nacional, Cláudio Damasceno, a reforma deveria começar pela punição aos sonegadores. “Em todo país sério,

punir criminalmente o sonegador representa uma das formas mais eficazes para desencorajar a sonegação, irmã siamesa da corrupção”, disse. Nas próximas páginas, um retrato das discussões.
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de atividade. “A reforma é gra-
dual, e só podemos fazer dessa
forma porque estamos fazendo
agora. Se esperarmos três ou
quatro anos, não teremos essa
opção”, afirmou.

Gastos em alta

Oliveira destacou que os gas-
tos da União com os sistemas
de Previdência dos setores pú-
blico e privado, incluindo os Be-
nefícios de Prestação Continua-
da (BPC), não param de crescer
e chegam a quase R$ 700 bi-
lhões, o equivalente a 55% das
despesas do governo federal pa-
ra este ano. Pelos cálculos do
Planejamento, mesmo com a
proposta atual de reforma, o
comprometimento das receitas
chegará a 76% em 2026. Com is-
so, não sobrará dinheiro para
educação, saúde e investimen-
tos. “A Previdência está levando
mais da metade do orçamento

federal. Precisamos dedicar mais
recursos para o futuro do país e
menos para o passado”, pregou.

Somando as aposentadorias
rural e urbana, o deficit da Previ-
dência atingiu R$ 150 bilhões em
2016 e deve passar de R$ 180 bi-
lhões em 2017. Depois de sete
anos de superavits sucessivos, a
Previdência urbana fechou 2016
com deficit de R$ 46,8 bilhões
devido ao desemprego recorde
no país — 14,2 milhões de pes-
soas estão sem trabalho. No setor
rural, a diferença entre o dinhei-
ro que entra e o que sai também
é negativa e muito desproporcio-
nal: R$ 105 bilhões, resultado de
uma arrecadação de R$ 8 bilhões,
e  despesa  de  benef íc ios  de
R$ 113 bilhões.

O ministro enxerga um ce-
nário otimista para o Brasil com
a aprovação do texto. Na avalia-
ção dele, as reformas de longo
prazo são indispensáveis para a
retomada do crescimento eco-
nômico a curto prazo. “A garan-
tia da sustentabilidade da Pre-
vidência melhora as contas pú-
blicas, o que tem impacto ime-
diato na economia. A melhora
das expectativas fiscais possibi-
lita a queda das taxas de juros
de longo prazo. E a queda dos
juros permitirá mais investi-
mentos”, explicou. “A aprova-
ção da reforma da Previdência
possibilitará geração de empre-
go e elevação da renda, melho-
rando as condições socioeco-
nômicas da nossa população.”
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Proposta mais “palatável”
Ministro do
Planejamento 
diz que
mudanças no
texto atenderam
a anseios
populares  e
aumentaram a
chance de
aprovação no
Congresso

O
s brasileiros estão
vivendo mais. O
número de pessoas
atendidas pela Pre-
vidência Social

quase dobrou em 20 anos, e o
rendimento dos beneficiários
aumentou. Para o ministro do
Planejamento, Dyogo Oliveira,
apesar dessas boas notícias, a
combinação delas pode quebrar
o cofre da Seguridade Social. Daí
o empenho do governo para
aprovar, ainda em 2017, a refor-
ma do sistema previdenciário. A
expectativa da equipe econômi-
ca é poupar R$ 604 bilhões nos
próximos 10 anos.

Segundo o ministro, o gover-
no tem ouvido todos os pleitos
da sociedade. Não por acaso,
conforme acrescentou, a Pro-

posta de Emenda à
Constituição (PEC),
que estabelece a re-
forma da Previdên-
cia, se tornou mais
“palatável” após as
alterações feitas pe-
lo relator, deputado
Arthur Maia (PPS-
BA). Dyogo Oliveira
disse confiar na

aprovação do texto pelo Con-
gresso Nacional,  apesar da
pressão contrária por parte de
sindicatos, entidades de classe,
associações e de algumas pos-
síveis deserções na base aliada.

Sobre possíveis perdas de
direitos, o ministro garantiu
que a maioria dos segurados
estará protegida. “A proposta
do governo tem regra de tran-
sição de 20 anos e preserva o
benefício dos que ganham um
salário mínimo, que represen-
tam 64% do total”, frisou.

De acordo com Oliveira, o
princípio básico da reforma é o
da “justiça previdenciária”, uma
vez que as regras para políticos
e para os setores privado e pú-
blico serão as mesmas. A pro-
posta garante, porém, alguns
tratamentos especiais, como no
caso do trabalhador rural, que
tem uma condição diferenciada
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De acordo com Oliveira, a garantia da sustentabilidade da Previdência melhora as contas públicas e ajuda a economia

“A Previdência
está levando 
mais da metade
do orçamento
federal.
Precisamos
dedicar mais
recursos para 
o futuro do país 
e menos para 
o passado”

Dyogo Oliveira, 
ministro do Planejamento

“Só interessa aos bancos”
O deputado Arnaldo Faria de

Sá (PTB-SP) fez duras críticas à
reforma da Previdência durante
seminário sobre o tema no Cor-
reio. Com a experiência de sete
mandatos na Câmara, o parla-
mentar carrega a bandeira de
aposentados e pensionistas. As-
sim, não teve dúvida ao afirmar
que “a proposta do governo é fi-
nancista e só interessa aos ban-
cos. Querem acabar com a previ-
dência pública para alavancar a
(previdência) privada”, disparou. 

Apesar das mudanças no texto
que beneficiam os mais pobres,
segundo os defensores, Faria de
Sá, um dos membros titulares da
comissão especial que debate o
parecer do relator Arthur Maia
(PPS-BA), afirmou que o governo
terá dificuldades para aprovar a
reforma. De acordo com o depu-
tado, o deficit está mascarado e
os dados de expectativa de vida
são “mentirosos”. Segundo Faria

de Sá, os números diferem entre
as regiões do país.

Outra crítica contundente do
parlamentar diz respeito à omis-
são dos gastos da União com os
juros da dívida pública. “Para is-
so tem dinheiro”, bradou o de-
putado. Segundo ele, a Desvin-

culação de Receitas
da União (DRU) reti-
rou da seguridade
social R$ 120 bilhões,
em 2016. A artilharia
do parlamentar do
PTB não poupou
nem os colegas do
Congresso: “Que
moral as pessoas que
estão envolvidas

com escândalos (como as in-
vestigações da Lava-Jato) têm
para votar a reforma? Estão lá
brigando (pela reforma) para
pagar a fatura das emendas
(parlamentares) liberadas”,
apontou, evitando responder

sobre a própria aposentadoria,
que será feita pelas regras antigas.

Aliás, os principais argumen-
tos de Arnaldo Faria de Sá são
voltados para as denúncias de
corrupção e condenações vindas
do mensalão e da Lava-Jato. Se-
gundo o deputado, a culpa do
rombo na Previdência não pode
recair sobre os servidores e tra-
balhadores em geral. “A culpa é
dos roubos na Petrobras, na Ele-
trobras, no BNDES. Esses são os
problemas que atingem a econo-
mia brasileira.” E continuou: “O
ministro do Planejamento (Dyo-
go Oliveira) disse que alguns paí-
ses e estados estão com proble-
mas com a Previdência, e citou o
Rio de Janeiro. O Rio de Janeiro
não tem problema nenhum com
a Previdência. Lá, o problema é
de roubo, de ladroagem. O (Sér-
gio) Cabral (ex-governador do
estado) e a quadrilha dele acaba-
ram com o Rio”, acusou.

R$ 604
bilhões
Estimativa de economia 
para os cofres públicos, 
nos próximos 10 anos, 

com a reforma
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Faria de Sá:“Querem acabar com a previdência pública para alavancar a (previdência) privada”
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É preciso punir 
os sonegadores

Depois dos ajustes do governo
na Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 287, o deputado fe-
deral Arthur Maia (PPS-BA), rela-
tor do projeto, acredita que o Con-
gresso dará o aval à reforma. A ex-
pectativa é de que a matéria seja
votada ainda na primeira quinze-
na de maio na Comissão Especial
e, em seguida, siga ao plenário. 

Maia elencou cinco pontos
ajustados considerados significa-
tivos para garantir a aprovação. A
regra de transição para todas as
categorias foi uma delas. O texto
original da proposta de emenda
constitucional previa que um ho-
mem com 50 anos de idade ou
mais e as mulheres a partir de 45
anos pagariam pedágio de 50%
sobre o tempo que faltava para se
aposentar. Isso, segundo o depu-
tado, provocava uma grande dife-
rença no tempo de contribuição
entre idades próximas.

Com a alteração, o pedágio
caiu para 30% em relação a ho-
mens e mulheres, com idade mí-
nima de 53 para elas e de 55 anos
para eles. Para servidor público, as
idades mínimas são de 57 e 60,
respectivamente. “Não podemos
mais imaginar as pessoas se apo-
sentando com menos de 60 anos.”

Para o relator, é preciso corri-
gir distorções. Os brasileiros es-
tão vivendo mais, portanto, um
trabalhador não pode ficar lon-
ge do mercado de trabalho com
menos de 55 anos. O custo das

aposentadorias precoces é al-
tíssimo e contribui para um
aumento do deficit do sistema.
Pior: no Brasil, apenas trabalha-
dores de classes mais altas se
aposentam por tempo de con-
tribuição. Os mais pobres só
conseguem o benefício por ida-
de: um salário mínimo por mês.

A segunda mudança feita na
PEC da Previdência diz respeito à
aposentadoria do trabalhador ru-
ral da agricultura familiar, que
passou de 65 anos de idade e 25
anos de contribuição para os 60
anos de idade — mantendo o tem-
po de contribuição atual de 15
anos. Nesse caso, segundo Maia,
está previsto que a classe pagará a
contribuição previdenciária indi-
vidual e não mais coletiva.

A regra vigente prevê o paga-
mento de 2,1% sobre a produção
rural anual, mas, segundo o depu-
tado, o sistema é passível de frau-
des. Dados de 2016 mostram que
foram gastos R$ 103 bilhões em
aposentadorias e pensões rurais,
enquanto a contribuição do agri-
cultor chegou a R$ 86 milhões —
nem 1% do que foi pago. O Institu-
to Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) computou a existên-
cia de 6,2 milhões de trabalhado-
res rurais da agricultura familiar
com mais de 60 anos e 9,5 milhões
de pessoas aposentadas nessas
condições. “Obviamente, existe
uma fraude que precisa ser com-
batida”, observou o parlamentar.

“Em todo país 
sério, punir
criminalmente 
o sonegador
representa uma 
das formas de
coerção mais
eficazes para
desencorajar 
a sonegação,
irmã siamesa 
da corrupção”

Cláudio Damasceno, 
presidente do Sindifisco Nacional

Descrença
no deficit

Governo aposta
na transição

Presidente do Sindifisco Nacional
afirma que sem uma legislação
para enquadrar criminalmente 
os devedores as mudanças  terão
caráter somente paliativo 

A
falta de previsão legal
para punir os sonega-
dores é um dos prin-
cipais problemas da
Previdência Social.

Na avaliação do presidente do Sin-
dicato Nacional dos Auditores Fis-
cais da Receita Federal (Sindifisco
Nacional), Cláudio Damasceno, se
esse problema não for atacado de
forma efetiva, a reforma previden-
ciária, em discussão no Congresso
Nacional, estará “enxugando gelo”.

“Nós, auditores fiscais,
estamos convictos de
que, sem discutirmos
profundamente as de-
ficiências do sistema,
essa reforma não pas-
sará de mero paliativo
para a Seguridade So-
cial”, afirmou.

Pela legislação vi-
gente, os devedores da

Previdência têm o direito ao parce-
lamento ou ao pagamento de seus
débitos. Os que se recusam a qui-
tar as contribuições, mesmo dian-
te de tais facilidades, não são pro-
cessados criminalmente ou pre-
sos. A Lei nº 9.249, de 1995, estabe-
lece que crimes tributários deixam
de ser punidos caso os impostos
sejam negociados. “Em todo país
sério, punir criminalmente o sone-
gador representa uma das formas
de coerção mais eficazes para evi-
tar e desencorajar a sonegação, ir-
mã siamesa da corrupção”, disse.
As dívidas não pagas à Previdência

As críticas do presidente do
Sindifisco Nacional, Cláudio
Damasceno, à reforma da Previ-
dência são contundentes. Para
ele, as mudanças propostas pe-
lo Executivo são inconstitucio-
nais, e  o deficit previdenciário
tão alardeado pelo governo,
“uma falácia”. 

O dirigente acredita que para
equilibrar as contas públicas é
preciso encarar outros proble-
mas, como a despesa com juros
da dívida da União. “Se não de-
batermos esses problemas, ou-
tras reformas virão e, a exemplo
da atual, a maior prejudicada
será a sociedade”, disse.

Ele defende que o debate da
Previdência seja transparente. É
preciso levar em consideração a
necessidade de apresentação
de propostas que assegurem a
melhoria da gestão do sistema
previdenciário, inclusive, res-
guardando-o de ingerências de
“governos de plantão”. “O peso
de uma reforma previdenciária
tem que ser sobre todos, sem
privilégios, mas respeitando os
direitos e as garantias previstos
para quem já está no mercado
de trabalho”, ponderou.

Maia: impossibilidade de aposentadoria abaixo dos 55 anos

somam cerca de R$ 430 bilhões.
Damasceno vai além. Para ele,

os seguidos programas de refinan-
ciamento de débitos em condi-
ções e prazos especiais acabam es-
timulando os sonegadores contu-
mazes. Sabendo que, temporaria-
mente, o governo dará vantagens
aos que estão inadimplentes, os
devedores esperam pelos progra-
mas e dão uma cara de legalidade a
seus negócios, sem nunca acerta-
rem as contas com a Previdência.

Na visão dele, a situação é “estapa-
fúrdia”, pois torna a sonegação um
“excelente negócio” e fragiliza o
caixa da Seguridade Social. A puni-
ção, de acordo com ele, acaba re-
caindo sobre o trabalhador, vítima
de constantes reformas.

O presidente do Sindifisco Na-
cional ressaltou ainda ser preciso
considerar, no debate da Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) 287, outro fator funda-
mental: os graves prejuízos para

o caixa previdenciário causados
pelas desonerações tributárias
realizadas ao longo do governo de
Dilma Rousseff. Pelos cálculos dos
auditores, o governo abriu mão de
R$ 88 bilhões de arrecadação da
contribuição sobre a folha de pa-
gamento e de R$ 144 bilhões na ar-
recadação do PIS/Pasep e Cofins,
receitas que também integram o
caixa previdenciário. Assim, no to-
tal, o impacto na Seguridade So-
cial chegou a R$ 232 bilhões. “E o

aquecimento da economia? E a
garantia de empregos? Não só não
ocorreu como mergulhamos na
maior crise econômica e no maior
índice de desemprego da nossa
história”, enfatizou.

Para Damasceno, as questões
estão marginalizadas ou esqueci-
das no debate feito até o momen-
to em relação às mudanças na
Previdência e novas reformas se-
rão necessárias se os dois proble-
mas não forem considerados.

As exceções serão avaliadas
Relator da reforma da Previ-

dência, o deputado Arthur Maia
(PPS-BA) ressaltou que foi acerta-
da a decisão de se manter, no rela-
tório avaliado pelo Congresso, a
vinculação do pagamento do Be-
nefício de Prestação Continuada
(BPC) ao salário mínimo. O BPC
atende a população idosa mais
pobre e os deficientes. A idade pa-
ra o recebimento da assistência,
no entanto, subiu para 68 anos. 

Em relação aos policiais, Maia
garantiu a aposentadoria com

idade mínima de 55 anos — com
20 anos de atividade — e tempo
de contribuição mínimo de 30
anos para homens e de 25 para
mulheres, sem direito à integrali-
dade salarial — válido somente
para quem ingressou na carreira
até 2003 — e à paridade — recebi-
mento de reajuste dos benefícios
de acordo com o pessoal da ativa.
As regras permanentes de apo-
sentadoria serão definidas numa
legislação posterior e terão como re-
ferência a reforma previdenciária

dos militares, a ser enviada ao
Congresso neste semestre.

Para os professores, outra cate-
goria com direito à aposentadoria
especial, a idade mínima será de
55 e a máxima de 60 anos, com
tempo de contribuição de 30 anos
para homens e de 25 para mulhe-
res. O pedágio será de 30% sobre o
tempo restante para se aposentar
e a integralidade do benefício vem
para quem ingressou na carreira
até 2003 e atingiu os 60 anos.

O acúmulo de aposentadoria e

pensão também sofreu ajustes.
Antes proibido no texto do gover-
no, passa a ser permitido para
quem ganha até dois salários mí-
nimos. A diferenciação de idade
mínima entre mulheres e homens
foi outro ponto alterado, com a re-
dução de 65 para 62 anos, no caso
delas. O cálculo da aposentadoria,
segundo Maia, prevê o pagamen-
to integral do benefício após 40
anos de contribuição, com idade
mínima de 65 anos para homens e
de 62 anos para mulheres. 
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Na defesa do servidor civil
Auditora do TCU, Lucieni Pereira avalia que o funcionário não militar será o mais prejudicado com as
mudanças na aposentadoria. Ela reclama de falta de transparência em relação às despesas públicas

O
servidor público ci-
vil será o maior pre-
judicado pela refor-
ma da Previdência
que está em trami-

tação no Congresso. A afirmação é
de Lucieni Pereira, auditora fede-
ral de Controle Externo do Tribu-
nal de Contas da União (TCU). “Os
militares, por exemplo, ficaram fo-
ra do projeto”, disse, durante semi-
nário no Correio sobre o tema.
“Novamente, o servidor público
civil é o único alvo da reforma pre-
videnciária quando se debatem os
gastos da União com funcionários
aposentados e pensionistas.”

De acordo com Lucieni, não
está havendo transparência em
relação às despesas do setor pú-
blico. “Não venho aqui para pre-
gar que não se deve fazer a refor-
ma da Previdência, mas a gente
tem de ter clareza do que está
sendo discutido. O texto se res-
tringe ao servidor federal civil
aposentado quando se fala em
contas da União”, ressaltou, de-
fendendo maior debate sobre a
amplitude da reforma.

Conforme dados do Tesouro
Nacional, as aposentadorias e
pensões do servidor público fede-
ral geraram à União um deficit de
R$ 77,2 bilhões em 2016. Esse nú-
mero, porém, é contestado por
Lucieni. Para provar que o maior
peso não se refere ao funcionário
civil, a técnica abriu os números
do governo. Ela mostrou que os
benefícios de 689 mil servidores
civis resultam num rombo de R$
33,3 bilhões, o equivalente a R$
48,8 mil por benefício ao ano, en-
quanto as aposentadorias e pen-
sões de 300 mil militares somam
R$ 34 bilhões, ou R$ 113,4 mil por
benefício ao ano.

“O custo do militar e dos apo-
sentados e pensionistas do Distri-
to Federal a cargo da União é mui-
to maior do que o alvo da reforma
da Previdência. Isso tem que ser
dito à sociedade. Eu não posso

fazer um debate achando que essa
reforma se destina a R$ 77,2 bi-
lhões, pois não é verdade”, reba-
teu. “Quem apresenta o número
dessa forma ou não está com-
preendendo bem as finanças e a
ordem jurídica ou não está sendo
transparente.”

Para a auditora, há, nesses da-
dos, uma importante discrepân-
cia a ser corrigida. A União arca
com o Fundo Constitucional do
DF, que paga as aposentadorias e
pensões de 49,1 mil servidores das
áreas de educação, saúde e segu-
rança pública. O deficit dessa con-
ta chega a R$ 4,2 bilhões por ano, o
que representa R$ 85,5 mil anuais
por benefício. Segundo Lucieni,
apesar de a União assumir essa

despesa, as contribui-
ções previdenciárias
descontadas do fun-
cionário distrital não
vão para o Executivo
federal e, sim, para o
caixa do GDF, gerando
outro impacto no co-
fre da Previdência. “É
uma excrescência que
se perpetua por al-

guns anos. O custo das aposenta-
dorias e pensões do DF é maior
que o do Judiciário, do TCU (Tri-
bunal de Contas da União) e do
MPU (Ministério Público da
União)”, afirmou.

Segundo Lucieni, a União se-
gue rigorosamente a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF) no que
diz respeito às despesas com pes-
soal, que se mantêm estáveis em
relação ao Produto Interno Bruto
(PIB). Dados de 2015 mostram
que o Executivo federal, em ne-
nhum momento desde de 2002,
chegou perto do limite de 50% da
receita corrente líquida imposta
pela LRF, incluídos gastos com
servidores ativos, aposentados e
pensionistas. Em 2002, a despesa
ficou em 31,88% do total das re-
ceitas correntes líquidas, e, em
2015, atingiu 32,32%.

“A unificação
dos regimes é
cruel. Como
podem exigir
um mesmo
tempo de
contribuição
para um
pedreiro que
não tem
emprego fixo 
e para um
servidor
público com
estabilidade?”

Cláudio Farág, advogado

Entidades devem ir ao STF, orienta advogado
pO advogado Cláudio Farág

aponta como inconstitucionais
as mudanças que o governo bus-
ca na Previdência. Na opinião de-
le, as entidades de defesa do ser-
viço público devem recorrer ao
Supremo Tribunal Federal (STF) a
fim de paralisar a tramitação da
Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) no Congresso. De acor-
do com o defensor, diante das di-
ferenciações que estão sendo es-
tabelecidas nas regras para a apo-
sentadoria poderá haver uma
grande judicialização da Previ-
dência. Cada grupo que se sentir
prejudicado pedirá equiparação
a outro mais favorecido.

No caso dos servidores,  a
proposta de reforma do gover-
no prevê aposentadoria aos 65
anos para homens e de 62 anos
para mulheres, desde que te-
nham contribuição mínima de
25 anos. Não haverá garantia de
integralidade nem de paridade
com os salários de funcionários
que estão na ativa para aqueles
que entraram no serviço públi-
co a partir de 2003. O salário in-
tegral só será pago para os ser-
vidores que tiverem pelo me-
nos 35 anos de contribuição. As
entidades de classe estão se
movimentando no Congresso
com o objetivo de garantir a in-
tegralidade e a paridade, mas o
governo resiste em ceder.

De acordo com Farág, a refor-
ma da Previdência já começou

errada, devido à falta de transpa-
rência nas discussões. Ele afir-
mou que o governo mente ao di-
zer que há deficit no sistema pre-
videnciário, sobretudo no regime
próprio dos servidores (RPPS). O
Executivo fala num rombo de R$
77 bilhões por ano com pouco
mais de 1 milhão de beneficiários.
Esse buraco, porém, não existe,
na opinião dele, já que o governo
não cumpre a sua parte ao reco-
lher os 20% de contribuição sobre
a folha de salários. Os servidores
pagam 11% do salário bruto para
o sistema. “A União é uma grande
sonegadora e omite o quanto dei-
xou de contribuir”, acusou.

Confisco

Segundo o advogado, a Pre-
vidência Social necessita de
fundamento para ter regras jus-
tas. Isso não quer dizer que os
sistemas que atendem os traba-
lhadores do setor público e do
setor privado devem ser unifi-
cados, como chegou a propor o
governo logo no início do deba-
te sobre a reforma. “A unifica-
ção dos regimes é cruel. Como
podem exigir um mesmo tempo
de contribuição para um pe-
dreiro que não tem emprego fi-
xo e para um servidor público
com estabilidade?”, questionou.

Por isso, destacou Farág, o de-
bate sobre a proposta de mudan-
ça deve ser amplo. Não se deve

impor a vontade de um grupo
que se apresenta como dono da
verdade. Para ele, a equipe eco-
nômica apresenta números que
não correspondem à realidade.

Pelos cálculos do Tesouro Na-
cional, somente nos primeiros
três meses deste ano, a Previ-
dência registrou deficit de R$
40 bilhões, 38% a mais que no

mesmo período de 2016.
Farág declarou ainda que o

servidor público merece receber
proporcionalmente ao que con-
tribuiu. “Ninguém quer benefício

assistencial, quer a aposentado-
ria a que tem direito e, com a re-
forma, não vai receber o corres-
pondente ao que pagou. Isso é
confisco”, concluiu.

Entre as críticas de Lucieni está o fato de a União arcar com as aposentadorias e pensões de servidores  do Distrito Federal
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Farág estima que mudanças na aposentadoria de servidores provocarão disputas judiciais

Lucieni Pereira, auditora federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da
União (TCU), destacou que o Banco Mundial, a Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE), magistrados e juristas reconhecem a
necessidade de haver tratamento diferenciado entre servidores públicos e
trabalhadores da iniciativa privada, porque o regime jurídico não é o mesmo. “É
falacioso e rasteiro os discursos de que tem que aproximar o servidor público do
empregado do setor privado. É preciso olhar para plano de benefícios de
procuradores e magistrados, de quem vai fazer a Lava-Jato do futuro”, frisou.

Lava-Jato

▲
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Pela retomada do crescimento

“CLT não deveria mudar”
A opinião é de Mário Pereira Pinho Filho, auditor fiscal da Receita. Na visão dele, a reforma trabalhista
deve diminuir a arrecadação do INSS e tem sido justificada com pesquisas e números equivocados

A
reforma trabalhista
aprovada no plená-
rio da Câmara dos
Deputados afetará
diretamente o caixa

da Previdência Social. O alerta é
do auditor fiscal da Receita Fede-
ral Mário Pereira Pinho Filho. Para
ele, é incoerente a decisão do go-
verno federal de alterar as regras
previdenciárias e, em contraparti-
da, aprovar mudanças da Consoli-
dação das Leis Trabalhistas (CLT),
que tendem a reduzir, drastica-
mente, a arrecadação do Instituto
Nacional do Seguro Social (INSS).

“Há uma incoerência no con-
junto de propostas econômicas
do governo”, afirmou Pinho. Se-
gundo ele, a Proposta de Emenda
à Constituição (PEC) 287, da re-
forma da Previdência, não é um
fato isolado. “Faz parte de um
conjunto de propostas da política
econômica que tem um objetivo
mais amplo. Aí estão inseridas a
emenda constitucional nº
95/2016, do teto dos gastos públi-
cos, e a reforma trabalhista, que é
um grande problema”, observou.

O texto da reforma trabalhista,
explicou o auditor, permite que
qualquer microempreendedor in-
dividual (MEI) preste serviços ter-
ceirizados a empresas. “Na prática,
isso representa a pejotização do
trabalhador celetista. Em relação à
contribuição previdenciária, esse
trabalhador, que contribuiria com,
no mínimo, 32% da remuneração,
passará a recolher somente 5% so-
bre um salário mínimo”, destacou.
Como exemplo, Pinho citou o caso
de um empregado celetista com
salário de R$ 3 mil. O recolhimento
da contribuição previdenciária
paga pelo funcionário e pela em-
presa seria de R$ 960. Como mi-
croempreendedor, o recolhimen-
to cairia para R$ 46,85.

Na avaliação de Pinho, outro
fator que pode impactar nas con-
tas da Previdência é a Lei nº
13.429 de 2017, a Lei da Terceiri-
zação, sancionada no mês passa-
do pelo presidente Michel Te-
mer. A experiência dele diz que,

tanto na fiscalização de empresas
quanto no julgamento de recursos
administrativos de natureza tribu-
tária, a terceirização é uma porta
aberta para a sonegação. “Tudo is-
so demonstra que, longe de se
preocupar com o equilíbrio das
contas, a intenção do governo não
é outra que não seja a de reduzir
direitos dos trabalhadores e dire-
cionar os valores despendidos
com benefícios para outros seto-
res, como o pagamento dos juros
da dívida pública”, frisou.

Equívocos

Em relação ao texto da refor-
ma da Previdência, ainda em
discussão na Comissão Especial

da Câmara, o auditor questionou
o fato de o governo utilizar o es-
tudo do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE). A
pesquisa projeta, para 2060, re-
dução da população economica-
mente ativa e crescimento signi-
ficativo do número de idosos do
país. Ele contesta o modelo atua-
rial inserido na Lei de Diretrizes
Orçamentárias de 2017, que
aponta a necessidade de finan-
ciamento para o Regime Geral da
Previdência Social (RGPS) em
2060 de cerca de 11,14% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB).

“Querer fazer uma projeção e
considerar como uma expressão
inexorável da realidade parece
algo bastante pretensioso. Eu

diria que beira a arrogância se
basear em dados como esses
para alarmar a população com
afirmações de que, caso a refor-
ma não seja aprovada nos ter-

mos apresentados
pelo governo, o país
não terá como hon-
rar os benefícios”,
afirmou. O discurso
do Palácio do Planal-
to é de que, com o te-
to dos gastos e sem
mudanças no siste-
ma previdenciário,
as despesas com

aposentadorias e pensões con-
sumirão 100% das receitas nos
próximos anos, transformando
a União em um “Rio de Janeiro”,

que deu calote nos pensionistas.
Para Pinho Filho, outro equí-

voco do governo é usar dados de-
mográficos comparativos com
diversos países desenvolvidos
para sustentar a reforma da Pre-
vidência. No entender dele, são
nações com alto Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH) e
baixa taxa de desigualdade social.
“Não há como considerar econo-
mias como Noruega, Estados
Unidos, Suíça, Austrália e Alema-
nha para respaldar a alteração do
modelo previdenciário brasileiro.
Trata-se de países de alto nível de
desenvolvimento, além de uma
desigualdade social muito infe-
rior à nossa e expectativa de vida
muito superior”, observou.

“Não há como
considerar
economias como
Noruega, Estados
Unidos, Suíça,
Austrália e Alemanha
para respaldar a
alteração do modelo
previdenciário
brasileiro”

Mário Pereira Pinho Filho,
auditor fiscal da Receita

Na avaliação do auditor fiscal da
Receita Federal Mário Pereira
Pinho Filho, o governo deveria
trabalhar com o Orçamento Geral
da União (OGU) e levar em conta
as despesas com o pagamento do
serviço da dívida pública, que
representaram 42,43% das
receitas. Para ele, “nem sempre
dois mais dois são quatro”, quando
se refere aos dados informados
pelo ministro do Planejamento,
Dyogo de Oliveira, que, para
justificar a necessidade de reforma
da Previdência, apresentou apenas
as despesas primárias, sem
considerar a totalidade do
orçamento, para estimar o
impacto da Previdência nas contas
públicas. “Esses números me
deixam estarrecido porque eu sei,
com certeza, que não são
verdadeiros”, disse. Segundo o
auditor, estão de fora dos cálculos
do ministro, por exemplo, a
Desvinculação de Receitas da
União (DRU), instrumento que
permite ao governo usar 30% da
arrecadação da forma como quiser.

O problema do
“dois mais dois”

▲

A reforma da Previdência pos-
sibilitará a redução das taxas de
juros, além de incentivar a entra-
da de investimentos no país, fun-
damentais para a retomada do
crescimento econômico. Para Ar-
naldo Lima, assessor especial do
Ministério do Planejamento,
quanto mais o Brasil adiar as mu-
danças no sistema previdenciário,
mais distante ficará a retomada da
atividade produtiva. “Quanto
maior for a dívida pública, maio-
res serão as taxas de juros e, con-
sequentemente, menor o cresci-
mento econômico. A reforma da
Previdência permite que se colo-
que o desenvolvimento e os em-
pregos nos trilhos”, afirmou.

Hoje, segundo Lima, o governo
é obrigado a recorrer ao mercado
para se financiar, com o intuito de
cobrir o rombo recorde nas contas
públicas. Apenas no primeiro tri-
mestre, o buraco do governo cen-
tral — Tesouro, Banco Central e
Previdência — chegou a R$ 18,3
bilhões, recorde para o período.
Diante dos números, os investido-
res exigem juros enormes para
comprar títulos públicos. A situa-
ção, no entanto, é insustentável.
Foi o risco de o país se tornar in-
solvente que levou as agências de
classificação de risco a retirarem o
selo de bom pagador do Brasil.

De acordo com Lima, as despe-
sas previdenciárias duplicaram
em 20 anos. “De 1997 a 2016, inde-
pendentemente do ciclo político e
econômico, os gastos com a Previ-
dência passaram de 4,9% para
8,1% do PIB”, disse. A situação ge-
rou o endividamento brasileiro,
um dos maiores do mundo. Mais
de 70% das riquezas produzidas
pelo país estão comprometidas
com dívidas. Em outros países
emergentes, o número é de 50%.

Não é só. Lima destacou que o
Orçamento da União está quase
integralmente comprometido.
“Não é possível manejar o Orça-
mento com 80% de despesas obri-
gatórias”, afirmou. Isso reforça, na
avaliação dele, a urgência de se
aprovar a reforma da Previdência
para evitar que as despesas com
aposentadorias e pensões inviabi-
lizem o governo. “É preciso prote-
ger os idosos cada vez mais, mas
também garantir recursos para in-
vestir na infância, por exemplo.”

O assessor do Planejamento
defendeu que a nova diretriz para
as contas públicas adotada pelo
governo, que limita o crescimento
das despesas à inflação do ano
anterior (teto dos gastos), é um
importante passo para a sustenta-
bilidade da política fiscal. Outra

medida indispensável a fim de re-
cuperar a estabilidade da contas
públicas de modo duradouro é o
aperfeiçoamento do regime previ-
denciário à luz dos desafios im-

postos pelo envelhe-
cimento populacio-
nal. “Essas medidas
darão o espaço neces-
sário para administrar
a política fiscal, de mo-
do a angariar a reto-
mada da confiança
dos agentes econômi-
cos e permitir que ou-
tras reformas estrutu-

rantes comecem a produzir seus
efeitos”, frisou. Não fazer uma re-
forma da Previdência, segundo
ele, não é uma opção. E determi-
na: reforma previdenciária boa é
aquela que é aprovada.

Militares
Assessor especial do

Ministério do Planejamento,
Arnaldo Lima disse que a
inclusão dos militares na
reforma da Previdência é

questão de tempo. Ele afirmou
que há um grupo de trabalho

responsável por discutir as
alterações específicas para as

Forças Armadas. A proposta
ao Congresso Nacional deverá

ser enviada ao Congresso
Nacional até junho. Segundo o

técnico, os militares não têm
Previdência e, sim, um regime
protetivo, a exemplo de todos
os países da América Latina,
com exceção da Costa Rica,

que não possui Exército.

Arnaldo Lima aponta risco do crescimento da dívida brasileira sem a reforma previdenciária
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Secretário ressalta que rombo do INSS aumentará
26% entre 2016 e 2017 e que reforma evitará o pior

permaneçam. Pelos cálculos de-
le, as alterações feitas pelo relator
da Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 287, Arthur Maia
(PPS-BA), resultarão em um im-
pacto de 20% a 25% sobre os R$
800 bilhões de economia estima-
dos inicialmente pelo governo.

O secretário acredita, no en-
tanto, que o novo texto conse-
guiu manter os pontos principais
da reforma elaborada pela equi-
pe econômica como forma de
estancar o rombo nas contas pú-
blicas e o crescimento vertigino-
so da dívida federal. “O substitu-
tivo do deputado Arthur Maia re-
sulta em uma perda na econo-
mia prevista com a reforma, que
ficou no limite. Mas muitas alte-
rações foram ajustes que favore-
cem as classes mais baixas e es-
tão em linha com o que se vê no
mundo”, afirmou.

Deficit

Em resposta às afirmações de
associações de classe de que a
Previdência não tem deficit, uma
vez que parte da arrecadação é
desviada para bancar outras des-
pesas que não sejam com apo-
sentadorias e pensões, o secretá-
rio foi enfático: “Há deficit sim”.

Os recursos da seguridade so-
cial, segundo o governo, ban-
cam, além da Previdência, des-
pesas com saúde e educação. Se
não fosse assim, faltaria dinhei-
ro para investimentos nessas
áreas essenciais.

Caetano destacou que a refor-
ma proposta pelo governo garan-
te direitos adquiridos. O que se
está querendo com a reforma é
evitar o pior. No discurso de ten-
tar convencer a população sobre
a necessidade das mudanças no
sistema previdenciário, o gover-
no está comparando o país ao Rio
de Janeiro, que deu calote nos
aposentados, e com a Grécia,
país que quebrou por ter gastos
muito superiores à arrecadação.

“O que estamos buscando
com a reforma é um sistema
mais equilibrado e justo”, assi-
nalou o secretário. Ele destacou
ainda que, se aprovada, a PEC
287 permitirá ao Banco Central
acelerar o processo de redução
da taxa básica de juros (Selic),
que está em 11,25% ao ano. “O
próprio Banco Central, nas atas
(do Comitê de Política Monetá-
ria, Copom), tem expressado
que a redução da taxa de juros
está ligada à reforma da Previ-
dência”, afirmou.

A reforma da Previdência é ine-
vitável e necessária, não só em fun-
ção de situações conjunturais, co-
mo a recessão econômica e o alto
desemprego, mas também por
causa das mudanças na pirâmide
demográfica do país. É o que acre-
dita o diretor de Documentação do
Departamento Intersindical de As-
sessoria Parlamentar (Diap), Antô-
nio Augusto de Queiroz. Ele, no en-
tanto, chama a atenção para o fato
de a Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 287 ser a mais profun-
da e abrangente reforma depois da
Constituição de 1988.

A garantia da manutenção dos
direitos adquiridos e da expectati-
va de direitos, para ele, são condi-
ções para mexer nas regras previ-
denciárias. “Não há nenhuma dú-
vida da necessidade de se fazer o
equilíbrio das contas públicas, mas
esse sacrifício tem que ser propor-
cional à capacidade contributiva
de cada um”, observou Queiroz.
Como os principais pilares da Pre-
vidência, a idade mínima e o tem-
po de contribuição, estão sendo

alterados, é preciso tomar cuidado
para evitar injustiças.

“Essas alterações afetam a vida
de milhares de trabalhadores da
iniciativa privada e do serviço pú-
blico e ocorrem em prejuízo do se-
gurado”, disse o diretor do Diap,
ao destacar que as concessões fei-
tas no texto em relação à idade
mínima tiveram como contrapar-
tida a redução do valor do benefí-
cio. Quem se aposentar pelo tem-
po de contribuição e idade míni-
ma receberia 76% do valor. Com a
reforma, será 70% do salário.

Para evitar distorções, Queiroz
defende que a PEC 287 priorize

quem estiver ingressando no ser-
viço público e no Instituto Nacio-
nal do Seguro Social (INSS). “Tem
que ser para o futuro, podendo al-
cançar os atuais, mas respeitando
o direito acumulado, graduando a
expectativa de direito de tal modo
que não haja muito prejuízo para
aqueles que fizeram um pacto ao
ingressar no serviço público ou
aderir ao INSS na expectativa de
que teriam direito”, ressaltou.

Ao comentar a exigência de 40
anos de contribuição para apo-
sentadoria integral, o diretor do
Diap afirmou que, no Regime Ge-
ral, o trabalhador passa, em mé-
dia, três meses desempregado
por ano, gerando um vácuo no
tempo de contribuição. Outra
preocupação é o fato de que, se-
gundo o INSS, a maior parte dos
aposentados, cerca de 76%, são
por idade e não conseguem che-
gar ao tempo de contribuição.
“Significa dizer que 76% dos apo-
sentados por idade hoje não esta-
riam aposentados se essa regra
estivesse em vigor”, explicou.

Mudança
inevitável

“O substitutivo do deputado Arthur Maia resulta em
uma perda na economia prevista com a reforma, que
ficou no limite. Mas muitas alterações foram ajustes
que favorecem as classes mais baixas e estão em linha
com o que se vê no mundo”

Marcelo Caetano, secretário de Previdência

“O efeito
multiplicador
dessas políticas 
de proteção e as
políticas de saúde 
e educação são
muitas vezes 
mais intensas 
do que muito
investimento”

Clemente Ganz, 
diretor técnico do Dieese

Sacrifício tem de ser proporcional

A Previdência Social tem um
papel importante para o desen-
volvimento econômico e social do
país e, por isso, o debate sobre a
reforma da seguridade social re-
quer cuidado e deve passar pela
discussão do papel do estado bra-
sileiro, partindo do pressuposto
de que nenhum trabalhador fica-
rá desprotegido. A opinião é do di-
retor técnico do Departamento
Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese),
Clemente Ganz, que criticou a for-
ma como o governo está promo-
vendo as reformas no país. Para
ele, é preciso desinterditar o deba-
te, mudar a gestão e envolver tam-
bém a reforma tributária.

“Se não tomarmos cuidado, es-
se debate iluminado dará em uma
nova guerra, porque nós esquece-
mos que há uma história, a da

construção social de acordos polí-
ticos”, disse, ao enfatizar que a
Constituição de 1988 foi o último
grande pacto político firmado no
país. “Neste momento, o Brasil vi-
ve uma gravíssima crise em rela-
ção à Constituição de 88. Há al-
guns anos, e mais especificamen-
te neste momento, de forma mais
intensa, estamos rompendo com
as várias dimensões desse pacto”,
acrescentou.

Segundo Ganz, o Projeto de Lei
nº 6.787/2016, da Reforma Traba-
lhista, e a Lei nº 13.429, da Terceiri-
zação, têm uma repercussão nega-
tiva na Previdência Social provoca-
da pela queda na arrecadação de
impostos e contribuições e pela re-
dução de direitos. “A reforma da
previdência virou gato manso. A
reforma trabalhista é mil vezes pi-
or, pois altera todo o sistema de re-

Discussão
requer cuidado

lação de trabalho. Nós estamos jo-
gando fora quase 100 anos de luta
social e de acordo político por uma
medida irresponsável”, observou.

O debate orçamentário da re-
forma previdenciária deve ser cla-
ro, envolvendo, por exemplo, a

Desvinculação de Receitas da
União (DRU). Ganz considera que
a discussão feita até agora está en-
viesada e deve incluir, de forma
mais ativa, a sociedade. “O efeito
multiplicador dessas políticas de
proteção e as políticas de saúde e

educação são muitas vezes mais
intensas do que muito investi-
mento. Experiências históricas
mostram que os países que fize-
ram essa opção conduziram sua
trajetória de desenvolvimento ao
fracasso”, disse.

Para Ganz, o modelo de proje-
ção demográfica utilizado pelo
governo para fazer a reforma pre-
videnciária é muito limitado. A
idade média do brasileiro está,
pelos cálculos do Ministério do
Planejamento, em 83 anos. O
Dieese, no entanto, avalia que o
país atingiu o ápice da taxa de
crescimento do envelhecimento
da população e que, daqui para
frente, vai estabilizar. “A projeção
do governo não é a única, nós te-
mos três cenários que dão resul-
tados muito diferentes. Mas a do
governo tem a pior receita com a
maior despesa”, afirmou.

O diretor do Dieese defendeu,
no caso da Previdência, a criação
de um método de discussão per-
manente mediante um instru-
mento de projeção atuarial que
tem que observar o comporta-
mento e a dinâmica do mercado
de trabalho, o crescimento popu-
lacional e a avaliação das receitas,
contabilizando os impactos so-
cioeconômicos para fazer as apos-
tas para o futuro. Isso, na visão de-
le, poderá garantir a sustentabili-
dade do sistema previdenciário.

EXPECTATIVA

76%
dos aposentados por idade hoje
não estariam aposentados se a

reforma estivesse em vigor

Antônio Queiroz: alterações afetam a vida de milhares de trabalhadores

O
envelhecimento da
população brasilei-
ra ocorre de forma
muito rápida e esse
movimento exige

ações enérgicas do governo para
evitar que, num futuro próximo,
aposentados e pensionistas fi-
quem sem receber seus benefí-
cios. O alerta foi feito pelo secre-
tário de Previdência do Ministé-
rio da Fazenda, Marcelo Caeta-
no, para quem a reforma da Pre-
vidência Social é mais do que ur-
gente, é inevitável.

Ele ressaltou que, somente en-
tre 2016 e 2017, o rombo no Insti-
tuto Nacional do Seguro Social
(INSS) aumentará 26%, saltando
de R$ 150 bilhões para R$ 189 bi-
lhões. Quando somado o deficit
do regime que paga aposentado-
rias e pensões aos servidores pú-
blicos, o buraco passará, neste
ano, de R$ 250 bilhões. Diante
desses números, Caetano foi ta-
xativo: “O envelhecimento da po-
pulação vai criar problemas para
o financiamento da Previdência”.

O secretário acredita que as
propostas de mudanças no siste-
ma previdenciário feitas pelo go-
verno, se aprovadas pelo Con-
gresso, darão uma boa sobrevida
ao regime, mesmo que os deficits
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Chance de
aumentar
benefício
Previdência complementar pode
garantir aposentadoria maior ao
trabalhador do que os salários
recebidos na ativa, diz especialista

D
a forma como está
colocada, a refor-
ma da Previdência
Social dará oportu-
nidades para o for-

talecimento do sistema de previ-
dência privada, inclusive com a
possibilidade de os trabalhadores
se aposentarem com benefícios
superiores aos salários da ativa.
Essa perspectiva, na opinião de
Fábio Coelho — diretor superin-
tendente substituto da Superin-
tendência Nacional de Previdên-
cia Privada (Previc) —, vale tanto
para os servidores públicos quan-
to para aqueles que trabalham na
iniciativa privada.

“Dependendo das contribui-
ções à previdência complemen-
tar, a capitalização dos recursos
poderá resultar num benefício
superior ao que o trabalhador re-
cebia até sair do mercado”, disse
Coelho. Ele citou como exemplo
o caso de um servidor que entrou
no serviço público depois de
2013, com direito a aposentado-
ria paga pelo governo limitada ao
teto do Instituto Nacional do Se-
guro Social (INSS), de R$ 5.531.
“Se esse servidor entrar para um
fundo de previdência, pode ter

aposentadoria de até R$ 10 mil”,
acrescentou.

O dirigente da Previc destacou
também que, no caso das pensõ-
es, os valores dos benefícios po-
dem ser, proporcionalmente,
maiores. Pela Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) que está
em análise no Congresso, a viúva
ou o viúvo terá direito a 50% da
aposentadoria, e os demais de-
pendentes, 10% cada um, limita-
do a 100%. Há, segundo Coelho,
fundações de previdência privada
que garantem pensões equiva-
lentes a 70% do benefício que vi-
nha sendo pago. “É um seguro
que está embutido no pacote da
previdência complementar”,
frisou. Cada fundo de pensão
tem, porém, regras próprias. E is-
so deve ser observado pela pessoa
na hora de contratar um plano.

Fiscalização

Coelho explicou que a previ-
dência complementar funciona
como um sistema de capitaliza-
ção. Quanto mais o trabalhador
contribui, maior será o comple-
mento da aposentadoria. As pou-
panças são individuais, ou seja,

Ricardo Pena:permissão para transferência do regime fechado ao aberto pode ser prejudicial

Edmílson Chagas: PEC deveria resguardar direitos de quem já foi afetado por mudanças

O texto da reforma da Previ-
dência, em discussão na Câmara
dos Deputados, tem preocupado
os servidores civis, mas as mu-
danças propostas pelo governo
podem ser um estímulo à adesão
ao sistema de previdência com-
plementar no serviço público. Na
avaliação do diretor presidente
da Fundação de Previdência
Complementar do Servidor Pú-
blico Federal do Poder Executivo
(Funpresp-Exe), Ricardo Pena,
diante da possibilidade de o fun-
cionário se aposentar com um
benefício menor, o interesse por
garantir a remuneração integral
da ativa deve incentivar contri-
buições ao fundo. Ele ressaltou
que uma nova janela foi aberta
para a migração ao Funpresp-Exe
dos servidores que estão no Regi-
me Próprio (RPPS). Esse prazo vai
até julho do ano que vem.

Com a política de investimen-
to regulada pela Superintendên-
cia Nacional de Previdência Com-

plementar (Previc), o Funpresp-
Exe é uma entidade fechada de
natureza pública e conta com
gestão compartilhada com os
servidores, que participam dos
órgãos decisórios. Não há co-
brança de taxa de administração.
Nos últimos meses, funcionários
da Advocacia-Geral da União
(AGU), da Receita Federal, do
Banco Central, da Câmara e do
Senado procuraram a fundação.

Alerta
Para Pena, há um alerta a ser

feito sobre a proposta de refor-
ma: a permissão para a transfe-
rência da gestão dos planos de
regime fechado para o aberto.
Os planos fechados de previ-
dência são administrados por
empresas e órgãos públicos em
benefício dos servidores. Já os
de previdência privada aberta
são comercializados por ban-
cos e seguradoras.

Na opinião do técnico, pode
haver prejuízos nessa transfe-
rência. “Servidores participam
das gestões, estão no comitê e
na governança. Agora (com o
que prevê a reforma), tudo isso
vai para os bancos, que não
prestam conta, não sentam pa-
ra decidir. Normalmente, o di-
nheiro fica investido a curto
prazo, a valores menores”, ana-
lisou. “Nosso modelo preserva a
gestão e a rentabilidade. Cobra
o custo uma vez, enquanto a
previdência privada exige taxa
de administração todo ano.”

Outra vantagem do Fun-
presp-Exe é ser um plano de con-
tribuição definida, em que o ser-
vidor pode acompanhar os in-
vestimentos e tem conta indivi-
dualizada. “Estamos introduzin-
do um mecanismo pelo qual o
servidor poderá escolher o seu
perfil de poupador. É uma medi-
da para tirar interferências de in-
dicações políticas”, disse.

A regra de transição para apo-
sentadoria do servidor público,
prevista no relatório da reforma
da Previdência, preocupa o dire-
tor de Seguridade da Fundação
de Previdência Complementar do
Servidor Público Federal do Poder
Judiciário (Funpresp-Jud), Edmíl-
son Enedino das Chagas. Em tom
de ironia, ele criticou a complexi-
dade do sistema proposto pelo
governo. “É muita criatividade,
muita engenharia. A regra é extre-
ma, desarrazoada, desproporcio-
nal. Cada servidor vai ter que ir à
área de gestão de pessoas para
descobrir o dia que poderá se
aposentar, porque agora é um dia
para um dia”, observou.

Nas últimas décadas, no his-
tórico de reformas previdenciá-
rias, foram adotadas pelo me-
nos oito tipos de regras de tran-
sição, que alteraram o tempo de

contribuição e a idade mínima
da aposentadoria. Segundo Ed-
mílson, as mudanças previstas
na Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 287 devem, no
entanto, resguardar os funcio-
nários que já passaram por mu-
danças para se aposentar.

Confiança
“Quando se fala em direito ad-

quirido não se trata apenas disso,
mas também de expectativa de
direito. A relação de confiança
que as pessoas têm no sistema
deve prevalecer. A reforma (que
tramita no Congresso) acaba com
as regras de transição instituídas
em outras mudanças. A meu ver,
a transição deve acabar quando
não houver mais interessados,
pois se fez um pacto com aquela
geração”, afirmou. O texto em

discussão põe fim à integralidade
e à paridade das aposentadorias
para aqueles que entraram no
serviço público depois de 2003.

Ao avaliar o efeito da reforma
previdenciária sobre os fundos de
pensão, Edmílson fez um alerta
para a permissão, incluída no tex-
to, da transferência do regime fe-
chado para o aberto. “Estados e
municípios começarão a ser asse-
diados por instituições financei-
ras para fazer uma previdência
aberta, em que parte da rentabili-
dade, que deveria ficar para os ser-
vidores, será levada para os acio-
nistas dos bancos e das empresas
de seguro. E isso preocupa muito.”

Criado em 2012 como alterna-
tiva para os servidores públicos
federais, o Funpresp-Jud conta
com regime fechado, gestão com-
partilhada com os funcionários e
conta individualizada.

Regra “extrema” preocupa

Mudanças estimulam adesão ao Funpresp

Diretor superintendente da Previc, Fábio Coelho vê oportunidades nas mudanças propostas para o sistema previdenciário

dentro de todo o bolo, cada pes-
soa tem direito a uma fatia de
acordo com o que contribuiu.
Nos planos atuais, segundo o
chefe da Previc, não há como
existir deficit, uma vez que o va-
lor final a ser pago pela fundação
corresponde ao saldo que se
construiu ao longo de anos de
contribuição. É o que o mercado
chama de contribuição definida.

Nos planos antigos, os de be-
nefício definido, o risco de ha-
ver deficit é real. Isso está acon-
tecendo em vários fundos de
pensão, como os de emprega-
dos da Caixa Econômica Fede-
ral (Funcef ), da Petrobras (Pe-
tros) e dos Correios (Postalis).
Por má gestão e aparelhamento
político, as fundações fizeram
péssimos negócios e acumu-
lam, respectivamente, rombos

de R$ 18 bilhões, R$ 27,3 bilhões
e R$ 6 bilhões. Esses buracos se-
rão cobertos pelos trabalhado-
res e pelas empresas estatais. Os
carteiros, por exemplo, terão
que pagar uma taxa extra ao
longo de 23 anos. Os funcioná-
rios da Caixa, por 17 anos.

Esses problemas, no entanto,
são casos isolados, afirmou Coel-
ho. Ele garantiu que o sistema
fechado de previdência comple-
mentar está sólido e é muito
bem regulado. Na avaliação do
diretor superintendente, porém,
a fiscalização não depende ape-
nas do governo. É preciso que
prevaleça a autorregulação. As
fundações devem escolher
bem seus dirigentes, fazer as
aplicações corretas dos recur-
sos poupados pelos trabalha-
dores e serem transparentes.

Aos participantes, que têm direi-
to de indicar representantes pa-
ra a diretoria, cabe acompanhar
todas as decisões e questionar o
que consideram equivocado.

Coelho ressaltou que, como
qualquer sistema, sempre é pos-
sível fazer ajustes. E a autarquia
tem procurado manter um con-
tato muito próximo com o mer-
cado. São 307 fundações atuan-
do no país, administrando 1.137
planos, com patrimônio de qua-
se R$ 800 bilhões. O equivalente
a 12,6% do Produto Interno Bru-
to (PIB). Os fundos de pensão
investem, principalmente, em
títulos da dívida pública. Parte
do patrimônio de 7,2 milhões
de assistidos pode ir para o mer-
cado de ações, para a compra
de imóveis e para empréstimos
aos participantes.

R$ 800
bilhões

Valor administrado 
por 307 fundações

de previdência 
complementar


